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MCT 19 BOLETIMDE PESSOAL (CONCESSÃO DE DIÁRIAS) 02 Data 

17/10/88  

ÓRGAO 
CÔDI(D FAVORECIDO FINALIDAI)E PERCURSO PERr0D0 

NY 	DE TOTAL 

CM 095/88 RICARDO AUGUSTO O. MESQUITA Acompanhar 	o 	Sr. 	Ministro 	em BSB/CWB/FLN/SA0/BS6 29 	e 	30/09/88 1,5 14.314,50 

visita 	oficial 	ao 	PR 	e 	SC. 

CM 096/88 TÚLIO FREITAS E. COELHO Participar 	de 	reunião 	com 	o BSB/SAO/BSB 02/10/88 0,5 6.262,59 

Sr. 	Ministro. 

CM 097/88 TÚLIO FREITAS E. COELHO Complementação 	da PCD NO 096(88. BSB/SAO/BSB 02/10/88 0,5 5.360,88 

CM 098/88 JOEL JORGE FILHO Complementação 	da PCD NQ 092/88. BSB/RI0/NAT/BSB 27/09 	a 01/10/88 4,5 7.118,38 

CM 099/88 JOSÉ CARLOS A. ROCHA Participar 	de 	reunião 	no 	Es SA0/RI0/BSB 12/10/88 0,5 11.623,47 

critório 	de Representação do 

MCT/RI0. 

CM 090/88 FRANCISCO DE A. CIIIARATTO Participar 	do 	Encontro Brasi BSB/NAT/BSB 27 	a 	30/09/88 3,5 31.312,96 

leiro 	de 	Administradores. 

CM 033/88 PEDRO HENRIQUE H. MEIRELES Acompanhar 	Missão 	Soviética da BSB/RI0/CWB/SOA/RI0 29/09 a 04/10/88 14,5 146.780,93 

Área de 	Informática da Acade BSB 

mia 	de Ciência 	da URSS. 

CM 034/88 RAIMUNDO NONATO F. MUSSI Participar 	da 92 	reunião 	Or BSB/RI0/BSB 12 e 	13/10/88 1,5 32.411,61 

dinária do Conselho 	Diretor 

do Centro Latino 	Americano de 

Fisica-CLAF. 

SC 572/88 ALMIR DA CUNHA SILVA Comparecer 	às cerimônias 	da 8SB/RI0/BSB 27 e 28/09/88 1,5 17.463,00 

Diretoria 	de Hidrografia 	e 

Navegação. 

SC 573/88 PAULO CESAR G. EGLER Acompanhar 	comitiva 	do 	Sr. FLN/CCM/SAO 29 e 30/09/88 1,5 16.103,81 

Ministro. 

SC 574/88 DILSON SAMPAIO DA FONSECA Complementação 	da CD: 	569/88. BSB/NPST/BSB 26 e 27/09/88 1,5 13.419,84 
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SG 575/88 FABIO STEFANO ERBER Participar 	de 	reunião 	com o BSB/SAO/BSB 02/10/88 0,5 6.262,59 
Sr. 	Ministro. 

50 576/88 ADOLPHO W. 	F. ANCIAES Participar 	de 	reunião 	no 	es BSB/SAO/BSB 02 e 03/10/88 1,5 17.463,00 
critório 	do 	MCT/S.P 	com 	o 
Sr. 	Ministro. 

50 577/88 FRANCISCO MARIANO S. LIMA Participar 	de 	reunião 	com o BSB/SAO/BSB 02 e 03/10/88 1,5 18.787,77 
Ministro. 

SG 578/88 PAULO CESAR G. EGLER Participar 	de 	reunião 	com o BSB/SAO/BSB 02/10/88 0,5 6.262,59 
Sr. 	Ministro 	no 	escritório 

do 	MCT. 

SG 579/88 CELINA ROITMAN Participar 	de 	reunião 	no Ins BSB/RI0/BSB 04 e 05/10/88 1,5 17.463,00 

tituto Biofísica 	para 	prepa 
ração 	de um projeto 	de 	estu 
do 	sobre 	Política 	Científi- 

ca. 

SG 580/88 LUIS FERNANDO TIRONI Participar 	de 	reunião 	pr000 BSB/SAO/BSB 06/10/88 0,5 6.262,59 
vida 	pela 	Secretaria 	de 	Me 
cânica 	de 	Precisão. 

50 581/88 JOSÉ EDUARDO PESSINI Participar 	do 	Seminário 	e BSB/RI0/BSB 11 	a 	13/10/88 2,5 58.117,40 
reunião na PETROBRAS 	sobre 

Política 	industrial 	e 	Tecno 

logia. 

56 583/88 ADOLPHO W. F. ANCIAES Participar 	de 	reunião 	do BSB/M40/BSB 11 	a 	13/10/88 2,5 54.019,35 
INPA 	sobre Programa de 	Tra 

balho 	do 	Instituto. 

56 584/88 CRISINA BRANDT SANDRONI Participar de 	reunião 	com a BSB/M40/B5B 11 	a 	13/10/88 2,5 54.019,35 

Diretoria 	do 	INPA. 
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SG 585/88 FERNANDO LIMA TORRES Prestar 	Assessoria 	Técnica à BSB/RI0/BSB 12 	a 	14/10/88 2,5 49.921,35 

FIOCRUZ para 	instalação 	de 

sistemas 	cedidos. 

SG 586/88 IGNACIA ROCHA DA FONSECA Participar 	de 	reuniões 	na BSB/RI0/BSB 13 	e 	14/10/88 1,5 32.411,61 

FINEP e no CENPES/PETROBRAS. 

SG 587/88 JOSÉ SAVIO J. HENRIQUE Participar 	de reunião com a BSB/BHZ/BSB 13 	a 	15/10/88 2,5 38.585,25 

Secretaria 	de Ciência e Tec 

nologia do Estado 	de 	Minas 

Gerais e de Conferência 	na 

FIEMG 	sobre Recursos 	Huma 

nos 	para 	Quimica 	Fina. 

56 588/88 HENRIQUETA LACOURT BORBA Presidir 	sessão 	técnica 	em BSB/NAT/BSB 13 	a 	16/10/88 3,5 54.019,35 

trabalhos institucionais 	no 

V 	Simpósio 	Brasileiro 	de 

Sensoriamento 	Remoto. 

DP 020/88 NASSER ALLAN Participar 	do 	Simpósio 	"Êti BSB/SAO/BSB 18 e 	19/10/88 1,5 32. 	411,61 

ca 	em 	Saúde 	Ocupacional". 

DP 019/88 FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO Solicitado 	pelo Ministro 	de BSB/RI0/BSB 05/10/88 0,5 11.623,47 

Estado para participar 	de 

reunião na representação 	do 

MCT. 

COCAR 042/88 MUCIO PIRAGIBE R. BAKKER Participar 	de 	reunião com o BSB/RI0/BSB 03/10/88 0,5 5.379,40 

Presidente da SBC 	- assunto 

apoio 	a ACAPEP. 

COCAR 043/88 JAIRO CAPISTRANO SILVA Participar 	do 	II 	Seminário BSB/REC/BSB 05 	a 07/10/88 3,5 32.276,44 

Nacional 	de Cadastro Técnico 

Rural 	e Urbano e 	do 	1 	Semi 

nário 	de 	uso 	da Cartografia 

no 	Nordeste. 
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02 	a 07/10/88 5,5 54.883,73 

02 a 07/10/88 	1 5,5  1 54.883,73  1 

FINALIDADE 
	

PERCURSO 

Participar do II Seminário 	BSB/REC/BSB 

Nacional de Cadastro Técnico 

Rural e Urbano e do 1 Semi 

nário de uso da Cartografia 

no Nordeste. 

Participar do II Seminário 	BSB/REC/BSB 

Nacional de Cadastro Técnico 

Rural e Urbano e do 1 Semi 

nário de uso da Cartografia 

no Nordeste. 
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SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 

Portr n.°  025 	de 14 de outubro 

O 	S e c r e t á r 1 o de Controle Interno do M1nlStr10 

de Cinc1d e Tecnologia, no uso de suas atribuiç6eS legais, 

RESOLVE 

Designar as servidoraS MARIA BERENICE ROSA e LÚCIA MARIA 

FARIAS 	
MBÚ para realizarem auditoria especial no Instituto de Pesquisas Espaci 

ais - INPE - So José dos Campos, visando cumprir o disposto no Decreto n2 95.682/ 

88 e Decretos-leis 	2.355/87 e 2.425/88. 

CLAUDIO IPORAN RAMIDOFF 
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DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

APOST 1 L A S 

A denominação da função com seu respectivo c6digo, a que se 
refere a Portaria n2  90, de 13 de setembro de 1988, publicada no D.O. do dia 14 	subs 
quente, ficou extinta, de acordo com o Anexo IX-A, do Decreto n9  96.898, de 30 de setem 
bro de 1988, publicado no D.O. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação do cargo com seu respectivo cc5digo, a que se 
refere a Portaria n2  39, de 25 de fevereiro de 1986, publicada no D.0. do dia 26 subs 
quente, ficou extinta, de acordo com o Anexo IX-A, do Decreto n9  96.898, de 30 de setem 
bro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação do cargo com seu respectivo código, a que se 
refere a Portaria n2  170, de 30 de setembro de 1986, publicada no D.0. do dia 03 de o 
tubro de 1986, ficou extinta, de acordo com o Anexo IX-A, do Decreto ng 96.898, de 	30 
de setembro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação do cargo a que se refere a Portaria n2  011, de 
21 de janeiro de 1988, publicada no D.0. do dia 25 subsequente, foi transformada 	em 

Subsecretario, DAS-101.3, da Subsecretaria de Acompanhamento, Ava1iaço e 0rientaço 	/ 

CISET, na forma do Anexo III, do Decreto n2  96.898, de 30 de setembro de 1988, publicado 
no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação do cargo com seu respectivo c6digo, a que se 
refere a Portaria n2  61, de 15 de abril de 1986, publicada no D.0. do dia 16 subsequej 
te, ficou extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto n2  96.898, de 30 de setembro 
de 1988, publicado no D.O. do dia 03 de outubro de 1988. 
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A denominação da função a que se refere a Portaria n2  86, de 
25 de agosto de 1988, publicada no D.0. do dia 26 subseqüente, foi transformada em Assi 

tente, DAI-112.3(NS), da Subsecretaria de Acompanhamento, Avaliação e Orientaço/CISET 
na forma do Anexo IX, do Decreto n9  96.898, de 30 de setembro de 1988, publicado no D.0. 
do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação da função com o seu respectivo c6digo, a que se 
refere a Portaria n2  137, de 04 de agosto de 1986, publicada no D.O. do dia 05 	subs 
quente, foi transformada em Diretor da Diviso de Coordenação e Controle Financeiro da 
Administraço Direta, LT-DAS-101.2, da Subsecretaria de Coordenação e Controle 	Finap 
ceiro/CISET, na forma do Anexo III, do Decreto ng 96.898, de 30 de setembro de 1988 
publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação da função com o seu respetivo c6digo, a que se 

refere a Portaria ng 111, de 15 de outubro de 1987, publicada no D.0. do dia 16 subs 

quente, foi transformada em Diretora da Diviso de Coordenação e Controle Financeiro' 

da Administração Indireta, LT-DAS-101.2, da Subsecretaria de Coordenação e 	Controle 

Financeiro/CISET, na forma do Anexo III, do Decreto ng 96.898, de 30 de setembro 	de 
1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação da função com seu respectivo c6digo, a que 	se 
refere a Portaria n9  58, de 07 de agosto de 1987, publicada no D.0. do dia 10 	subseqiien 

te, foi transformada em Diretor da Diviso de Acompanhamento, Avaliação e Orientaçao 	da 

Administraço Direta, LT-DAS-101.2, da SAORI/CISET, na forma do Anexo III, do Decreto n 

96.898, de 30 de setembro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação da função com seu respectivo c6digo, a que se 

refere a Portaria n2  180, de 08 de outubro de 1986, publicada no D.0. de 09 subseqüente, 
foi transformada em Diretor da Divisão de Acompanhamento, Ava1iaço e 0rientaço da Admj 

nistraço Indireta, LT-DAS-101.2, da SAORI/CISET, na forma do Anexo III, do Decreto 	n9  
96.898, de 30 de setembro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 
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A denominaço da funço a que se refere a Portaria n2  155, de 

05 de julho de 1988, publicada no D.O. do dia 06 subsequente, foi transformada em 	Subs 

cretaria, LT-DAS-101.3, da Subsecretaria de Coordenaço e Controle Financeiro/CISET, 	na 

forma do Anexo III, do Decreto n2  96.898, de 30 de setembro de 1988, publicado no D.0. do 

dia 03 de outubro de 1988. 

A denominaço do cargo com seu respectivo ccdigo, a que se 

refere a Portaria n9  08, de 19 de julho de 1985, publicada no D.O. do dia 23 subseqiie .  

te, ficou extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto n2  96.898, de 30 de 	sete 

bro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação do cargo com seu respectivo código, a que 	se 

refere a Portaria n2  229, de 27 de novembro de 1986, publicada no D.O. do dia 01 de d 
zembro de 1986, ficou extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto ng 96.898, de 30 

de setembro de 1988, publicado no D.O. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominaço da função com seu respectivo c6digo, a que se 

refere a Portaria n2  46, de 05 de maio de 1988, publicada no D.O. do mesmo dia, 	ficou 

extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto n9  96.898, de 30 de setembro de 1988, 
publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

Fica apostilada a Portaria n2  84, de 09.09.87, publicada 
no Diário Oficial do dia 10 subseqüente, para considerar a servidora SOLANGE MARIA 

SANTANA NOURO investida no cargo em comissão de Secretaria Administrativa, 	DAI- 

111.2(NN), da Secretaria de Orçamento e Finanças/SG, sob o regime estatutáriO, em 

virtude de sua incluso no plano de carreira finanças e controle, a contar 	de 

05.01.88, conforme Decreto n2  95.076, de 22 de outubro de 1987, publicado no 	Di 

rio Oficial do dia 23 subseqüente. 
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A denominação da função com seu respectivo código, a que se 

refere a Portaria n9  24, de 01 de fevereiro de 1988, publicada no D.0. do dia 02 subs 
quente, ficou extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto n9  96.898, de 30 de 	s 

tembro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação da função com seu respectivo código, a que se 

refere a Portaria n9  59, de 07 de agosto de 1987, publicada no D.0. do dia 10 subseqüen 
te, ficou extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto n2  96.898, de 30 de setembro 
de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

A denominação da função com seu respectivo, código a que se 
refere a Portaria ri9  93, de 27 de setembro de 1988, publicada no D.0. do dia 29 	subs 

quente, ficou extinta, de acordo com o Anexo 111-A, do Decreto n2  96.898, de 30 de 	s 

tembro de 1988, publicado no D.0. do dia 03 de outubro de 1988. 

SERVICO DE ASSISTÊNCIA MDIC0-S0CIAL 

LICENCA PARI\ TRATAMENTO DE SAUDE 

MARIA DALVA DE OLIVEIRA SILVA - DIRETORA, 03 DIAS, 05 A 07/10/88 - ARTI 

GO 27 DA CLPS. 

VERONICA M6 GONCALVES DE SOUZA - ASSESSORA, 03 DIAS, 28/09 A 01/10/88 - 
ARTIGO 27 DA CLPS. 

CARLA PEREIRA LEITE - CHEFE, 12 DIAS, 20/09 A 02/10/88 - ARTIGO 27 DA 

CLPS. 

JANE GAMA AMARAL - PSICÓLOGA, 10 DIAS, 13 A 24/10/88 - ARTIGO 27 DA CLPS, 
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LICENÇA GESTANTE 

FÁTIMA REGINA BORGES E. LIMA - FAS, 84 DIAS, 05/09 A 28/11/88 - AR 
TIGO 27 DA CLPS, 

SECRETARIA DE 'PLANEJAMENTO E COORDËNAÇÃO 

Departamento de Pesaoal 
PORTARIA N9 29, DE 05 DE JULHO DE 1988 

O DIRETQR-GEp)i DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA 	DE 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO DA PRESXDtNCIA DA REPOBLICA, no uso de suas 
atributçoes legais, tendo em vista o disposto nos itens 5, 6 e 18 	da 
IN/SEDAP-N9 202, de 04 de dezembro de 1987 e o caráter normativo da 
NOTA-CONJUR/SEPLAN N9 15/88 . do PARECER/CONJURISEPL.AN/PRJN9  071 	de 
17 de junho de 198$ emitido no Processo n9 835.000.042/88-CJ, 	ambos 
aprovados por despacho ministerial de 19/04/88 • 17/06/88, resolve: 

1 - Homo1oar a habilitaçio em processo seletivo dos servido 
ris de diversos õrgaos e entidades da Administxaçio Federal, cOncorren 
tes a Carreira Orçamento, na forma relacionada no anexo a esta 	Port! ria. 

2 - Tornar sem efeito a Portaria DP n9 25, de 22 de junho de 
1988, publicada no D.O.U. de 24 de junho de 1988. 

GILSON RIBEIRO REIS 

ANEXO ) PORTARIA N' 029, DE 05 DE JULHO DE 1988 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANE.JAMENTO ECONOMICO SOCIAL 
EXERCICIO: SEPLAN/pR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

Abelardo Bayma Azevedo 
Alcebisdes Caapbell Filho 
António Augusto Oliveira Amado 
António Fernandes Fontes Ferreira 

OS. Berta Martha Evangelina Nernik Mizratti 
Caranuru Soares dos Santos 
Carlos Ivsn Petersen Paredes 

01. Claudete Hideko Fukunishi Noema 
Cliudio José Bezerra de Araujo 
Clayton Abrahio Ayub 
Dwres Pires Máximo 
Dois da Silva Leite 
Edmir Goaes Pereira 
Elians Coutinho do Oriente Cruz 
Eliana Valéria dos Santos 

16. Fibiano Cicia C3re 
France1sjo Van Der Broocke 
Francisco de Assis Matias de Souza 
Francisco Pereira Calvo 
Cuide Maria Teixsira Galvio 

1.21. Clorja Maria Fernandes Navajas 
2$. Hamilton Leite Cruz 

Harold Drefahl 
Hélio Bebiano 
Helvidio de Aguiar Ferras Filho 
Hilárjo de Oliveira Ferradies 
Hildegardo Nunes Galindo Machado 
Hilton Muniz de Almeida 
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Hober da Matta Rezende )4olinari 
Inicio José Barreira Danziato 
João Baptista Araüjo Leagruber 
João Carlos Silvestre Fernandes 
João Vieira de Souza Filho 
Jorge Sergio Carvalho dos Santos 
Jose Bergailo Vaz 
José Maria de Araüjo 
Jülia das Graças Oliveira da Cunha 
Junice Coelho de Sousa 
Lase Granja Reis 
Leonardo Caserta Cavalcanti 
Ldia Neves Costa t4aciel 
Luiz Carlos Nerosky 
Luiz Tacca Junior 
Luiz Otivio Tavares Pereira 
Nada Marflia Nagalhies Rocha 
Manoel Gomes de Lima 
Mircio Eustaquio Relia 

4$. Marco António Cardoso Calaça da Costa 
Marco Aurilio de Alencar Lima 
Maria da Gloria Lima Santos 

Si. Marileni Nunes da Silva 
Mansa Torrei da Silva 
4arl.ni  Dantas Santana 
Mary das Graças bias Toso 
Mary Stail dos Mmdii Lop.s 
Nagib Abdala Filho 
Nelson de Almeida 

SI. Niusa Pereira dos Santos 
Noras Vilas Boas Rosas 
Paulo Citar Magaihies Braysr 
Paulo Roberto Paiva 
Paulo Rubens Martins Araiijo 
Ricardo Alberto Chaves Bastos 
Riuzi Mizuno 
Roberto Parentoni Martins 

b6. Rogério Oliva Cortez 
67. Rosa Lina de Jesus Munes Passos 
6$. Tinia Fitima Gonçalves 

TUdo Noelmo Toabini 
Udson Jaques Perdigio 
Vilson Nunca Vieira 

CARCCS : TECNICO DE ORÇAMENTO 

Alcimene Abrahio Faiad 
Arlene Maria da Piedade Milanez 
Derneval Loees de Almeida 
Edmondo Antonio Congiu 

CS. Elaine Caldas Costa 
Elizabeth Pietsch França 
Eluisa Helena Pinto de Souza 

OS. Esmeraldina Simão da Silva 
Evalni Maria Gonçalves Outra 
Evandro Gurgel Freire JGnior 
Francisco Alberto Alves da Silva 
Francisco Moreira da Silva 
Helena Lourdes Martins Coelho 
Iracema Cardoso de Moura Lima 
João Gontijo de Anona 
João Lima de Carvalho 
Joel Leite Coutiaho 

1$. José Carlos Francisco Xavier 
Luzia da Silva Aaoria 
Manoel de Jesus Almeida 
Nano.l Fagundes Perca 
Maria Aparecida Bueno 
Maria Conceição Vieira Martins e Silva 
Maria das Graças Rodrigues Alcantara 
Maria de Lourdes Nunca Barteli 
Maria do Socorro da SIlva Figueiredo 
Marlen. Buzin 

li. Marta Maria de Fitima Silva 
Mércia Martins 
Nagib Abdanur Jinior 
Neuza Maria dos Santos 

U. Osmar Resende de Castro 
Pedro Alv.s Ma;alhães Filho 
Raimunda Ferreara de Farias Gomis 
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Regina de Fitiaa Guinaries Lacerda 
Regina Tilnann Costa 
Reinaldo Ribeiro Soares 

33. Ruleni Alvarez de Meilo Buarque Ribeiro 
Sebastiio Marcos Martins da Fonseca 
Teotõnio Liii Rego 
Vera Maria de Souza 
Viciiar Raios da Silva 
Vilia Jacuru de Carvalho 
Waldivjno Alves de Alneida 
Wilson Louly 
Wilson Rocha Meira 
Zuleide Xavier Dantas 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EXERCICIO: PROCURADORIA GERAL DA REPOBLICA 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Dirlando de Souza Pedra 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EXERCICIO: MINISTERIO DA HABITAÇÃO, URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Faustino Barbosa Lins Filho 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EXERCICIO: MINISTERIO DA JUSTIÇA 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Maria Lfgia Fernandes Ribas 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EXERCICIO: MINISTERIO DA INDOSTRIA E DO COMERCIO 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

Sandra Jandyra Sandres de Sousa 
Wilson Francisco de Paula Filho 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EXERCICIO: MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA 
CARGO : ANAL 1 STA DE ORÇAMENTO 
01. Alencar Soares de Frutas 

ORIGEM: INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EXERCICIO: SEPLAN/PR 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

Daicy Antônio Daila Costa 
Wand.y K.rr.n 

ORIGEM: AÇO MINAS GERAIS S.A. 
IXUCICIO: SEPLAN/PR/SOP 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. lobirto Roseira Vannut.11i 

ORIGEM: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 
EXERCIdO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

Evandro Cesar Campilo Bezerra 
Fernando Josí da Silva Costa 
Josi Wjlljan Dias 

CARGO : TECNICO DE ORÇAMENTO 

Antônio Vieira de Si 
Damiana Vieira Silvano 
Margarete Caipos Rebouças Depireux 
Maria do Aaparo Sousa Lua 

ORIGEM: CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLGIC0 
EXERCICIO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

Jorge Felipe da Cal 
Maria do Cano Peres 

ORIGEM: COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELETRICAS BRASILEIRAS 
EXERCICIO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 
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01. António Carlos Ayrosa Rosiere 

ORIGEM: CCI4PANHIA DE DESE VOLVIMENrO DO VALE DO SÃO FRANCISCO 
EXERCIdO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Joiozito Brita Macedo 

ORIGEM: EMPRESA DE PROCE5SAJ4TO DE DADOS DA PREVIDENCIA SOCIAL 
EXERCTCIO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO: ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Teafatocles Mutilo de Oliveira Neto 

ORIGEM: EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUXRIA 
ExERcIdo: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : TECNICO DE ORÇAMENTO 

01. Juracj Jnja Ribeiro Sarnento Ferreira 

ORIGEM: EMPRESA BRASILEIRA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL 
EXERCIdO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Mina Capp Filho 

ORIGEM: FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 
EXERCIdO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Iochjto Watanabe 

ORIGEM: FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SADDE PUBLICA 
EXERCICIO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO : ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Aldir Henrique Silva 

ORIGEM: SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 
EXERCIdO: SEPLAN/PR/SOF 
CARGO ANALISTA DE ORÇAMENTO 

01. Jaime de Souza Terêncjo 

MINISTÉRIO DA CIÉNCIA E TECNOLOGIA 

Departamento de Peseoal 
EDITAL N9 U2, DE 04 DE AGOSTO DE 1988 

O DIR!TOft-GUAL DO DEPAITANENTO DE PESSOAL DO MINISItRIO DA 
CIZECIA E TECNOLOGIA, a. •zercLcio, no uso de suas atribuiçosa, • tando au vista o 
disposto no subits• 1.2, da IN/SEDAP 119 170/85. rasolve: 

Divulgar ua t.rço (1.13) das vagas ocorridas atã 31 de lulbo 
de 1988. nas cia...s constant.. das Catagortas Puncionati abaixo ralactonadas. para 
fino de transfarincis ou .ovt..ntaçio, a saram rsaiisadas em outubro de 19881 
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CATEGORIA FUNCIONAL CLASSE QP TP 

di4.chtci,i 
LT-

IArvflÇcs Artlftc. 	1 	1 - 01... 
A1t-702 £ap.cial - 01 

CÂTEGOIIA FUNCIONAL CLASSE Q? TP 

Artftice da listricidada • AItlfics - 02 
Cicaçoss - LT-A&T-703 

Artftics da Carpintaria a Artffic. - 02 
Nare.ari.a - LT-A&T-704/AIT-704 Esp..ta1 01 - 

AmallsLa 	Infor...  01 
LT-1I-1401 

Mulata da S.gurança Nácioaj . A - 01 
Noi1tzaçio - LT-SI-1402 

Pr.ra.dor A - 01 
Lt-PIO-1602 

Opsraáor da Couputaçso Á - 02 
LT-P-1603 1 - 02 

Ajusta àã~acrativo A - 15 
LT-SA-$01 $ - 02 

c 01 

Datilógrafo A 	.. 4 	.-. 	. 
LT-$A-802  

c - 03 
3 - 04 

IMito A - 01 
If-IS-pol 

______ 
LT-I5-923 .1' - A - - 02 í 
kuso.l.t. A - 01. 
LT-U-922 

Ticaico e. Co.uuicaçio Social A - 01 
tT-IS-931 

- libliot.cirio A - 01 
LT-NS-932 

hMziliar da Enfar.ag.. A - 01 
LT-104-1001 

Aiailiar Operacional da Sarviço. A - 02 
Divaruo. - LT-)OI-1006 

D..nbt.ta A - 01 
LT-104-1014 

Ticuico da Contabilidade A 	. - 03 
LT-*-1042 3 - 04 

5 - 01 

T.1.foni.ta A - 03 
LT--1044 $ - 01 
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Mente de Vii1rnnCia A - 03 
l.T-)11-1045 1 - 01 

S - 01 

Aaslstante Juridico A - 01 
l3SJ-l1O. C - 01 

S - 01 

Motorista Oficial. A - 06 
LT-SJ-1201 a - 03 

c - 02 
S - 02 

AMut.ie rorraris 	•- A - o. 
LT-TV-fl02 	- 8 - 02 

c - 02 
- - 01 

FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 108, DE 15 DE JULHO DE 1988 

Dispic sobre o orazo do recolhimento tri- 
.stral da imposto de renda SQbre rendi-
mentos sercebldos de sais de uma fonte 
Pagadora elai Pessoas f(sicas domicilia-
das no Pais e ausentes no exterior, nos 
casoe sue especifica. 

0 SECRET4R10 DA RECEITA FEDERAL, no uso da competência Que 
lhe foi delegada pelo Ministro da Fazenda através da Portaria Iliniste- riu 	

n2 371, de 29 de julho de 1995. tendo em vista o disposto no art. 
66 da Lei nQ 7.459. de 23 de dezembro de 1985 e no art. 32 do Decreto-lei nQ 2.396, de 21 de dezembro de 1987. RESOLVEZ 

1. 	As PeSsoas 4is,cas SUS mantê, a condiçio de domiciliados no 
Pais e ausentes no exterior, a servigo de Pa(s. prestando serv,cos coSO 
assalariados ou por motivo de estudo,- nas termos do art. 17. doa ari-
grifos 19 e 39 do art. 13 do Regulamento do Imposto Sobre a Re

p
nda. 

.rovada edo Decreto nQ 85.451, de 94 de dezembro de 1981 - RIR/81. 
obrigadas ao recolhimento trimestral do ,.00sto de renda. efetijarao o 
recolhimento da diferenca de imposto até o tltiso dia •jtil dos meses de 
maio, agosto e novembro do in '-base. 

REINALDO MUSTAFA 

(Of. n9 1.456/88) 
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GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA N9 133, DE 16 DE JUNHO DE 1988 

Dá nova redaçio ao item 4 da 
Portaria no 16, de 8 de ja-
neiro de 1988. 

O Ministro de Estado da Fazenda, no USO da atribuição 
que lhe confere o art. 69 do Decreto na 84.052, de 3 de outubro de 
1979, e considerando o disposto no parágrafo 29 do art. 42 do Decre-
to-Lei n2 2.346, de 23 de julho de 1987, resolve: 

1. O item 4 da Portaria na 16, de 8 de janeiro de 19881  
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Será atribuído ao funcionário em exercício em órgos do 
Sistema de Controle interno do Poder Executivo o percentual máximo de 
produtividade, a partir do mês de exercício em cargo em coniisso in-
tegrante do Grupo-Oireço e Assessoramento Superiores - Código 
DAS-100, optante ou nio pela retribuiço do cargo efetivo." 

1988. 	
2. Esta Portaria entrará em vigor a partir de la de julho de 

MAILSON FERREIRA DA NÓBREGA 

GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA NQ 224, DE 02 DE JUNHO DE 1988 

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atri-
buiçaes, tendo em vista o disposto no art. 50 do Decreto nQ 93.872, de 
23 de dezembro de 1986,RISOLVE: 

1 - Fixar em 1.000 MVR (hus mil Maior Valor de Referência), 
o limite a partir do qual tornar-se-á obrigatória a formalizaçlo do 
termo de convênio, para a caracterizaço da participaço financeira 
dos órgêos e entidades de Administração Federel. 

II - Facultar, a critério da autoridade administrativa, a 
utilizaçio do termo de convênio quando a perticipeço financeira for 
em valor igual ou inferior h correspondente ao limite fixado no ite. 
anterior. 

III - Estipular que, na hipótese do uso da faculdade de que 
trata o item II, as condições essenciais convencionadas deverio cons-
tar de correspondência oftçial ou do documento de empenho da despesa. 

(Of. n9 1.523/88) 	 MAILSON FERREIRA DA NOBREGA 
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GABINETE DO MINISTRO 
DESPACHO DO MINISTRO 
Em 10 de junho de 1988 

Aprovo o PARECER CJ/MPAS/NO 027/88 da Consultoria Jurídica. 

Revogo as decisões administrativas contrárias anteriormente à 
concessão da pensão vitalícia à Senhora Benedita Savi, a contar da data 
de 17 de dezembro de 1987, quando foi divulgado no Diário Oficial 	da 
União o Parecer no SR-47 da Consultoria Geral da República. 
3. 	Publique-se, através da Consultorja Jurídica. 

Restituam-se os autos ao INPS/DG para conhecer e adotar as de 
mais providáncias complementares. 

RENATO ARCHER 

CONSULTOR.IA JURIDICA 	Em 01 de junho de 1988 
Rei.: Processo MPAS no 30000.00286/88-72 

Apensados: (Processo INPS no 31000.007554/84) 
(Processo INPSISP5P no 16.260/83). 

• 	Int.: BENEDITA SAVI 

Pias.: Pensão deixada por funcionário público federal. Sua concessão à 
companheira. Pedido de reexame. 

PARECER CJ/MPAS/NQ 027/80 

EMENTA: Previdência Social de Funcionário Federal. Pensão. Sua divisão 
em partes iguais, entre a viúva, que recebia pensão alimentícia do ex-es p050, e a companheira nos termos da orientação emanada da Consultoria 
Geral da República. Irretroatividade desse entendimento. 

LEGISLAÇÃO BÁSICA CONSULTADA: 

Lei no 4.069, de 11 de junho de 1962. Regulamento dos Benefí- 
cios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 83.080, de 24 	de 
janeiro de 1979. 

JURISPRCJD!NCtA ADMINISTRATIVA: 

Parecer no SR-47, de 16 de dezembro de 1987. da 	Consultoria 
Geral da Reblica (in D.O.U. de 17.12.87). 

RELATÓRIO 

Retornam os autos a nassa apreciação uma vez atendida a dili-
géricia requerida às f la. 15, constando os pronunciamento. do INPS/C00r 
denadoria de Recursos de Benefício e da Secretaria de Previdência 	So- 
cial deste Ministério, respectjvamenta às fis. 76/77 e 78/81. 

Trata-se, no principal, de pedido de reexame de decisào do Se 
cretino-Geral Ad)unto deste Ministério que, acolhendo avocatórta z3uScL 
tada pelo Presidente do Conselho de Recursos da Previdência SoclaL-CRPS, 
e à vista da tnformação no 052/86 desta Consultoria, tornou tnsubistefl 
teg os Acôrdios nOs 1063/85 do 30 Grupo de Turmas e 2787/84 da 34 Turma, 
ambos do precitado Conselho, o a Resoluçio nO 4.845/83 da 15 JRPS/SP, e 

restabeleceu, corisequsntem,nt., a deciujo do INPS que indeferira o pedi 
do de pensão pleiteado"pelo Sri. Benedita Savi e que concedeu es.. b.- n.ficio & Sri. Guaraciaba de Barros Bá, como dependent, do segurado es- 
tatutário Carlos de Figusiredo Sá, na qualidad, de viúva desquitada com 
direito a alimentos. 

O reexame pretendido se baseia em fato novo supervenient.,qual 
seja o Parecer no SR-47, já citado, da Consultorja Geral da 	República 
que reconheceu à companheira o direito à pensão deixada por funcionariO público cujo r.qime de previdincja é o da Lei no 3.373/58. 

O INPS/Coordenadorja de Recursos de Beneficio se abst.ve  de 
opinar Concluujvam,nt, •obre o mérito do reexame solicitado, por •flte 
der que lhe faltava comp.tõncja para tanto, visto que o assunto 	ora 
questionado já foi apreciado pelos mais elevados órgãos jurídicos 	do 
MPAS ... (v. fls. 76/77 citadas). 
S. 	Por sua vez, a Secretaria de Previdência Social manifesta sua 
opin&o no sentido de ser aplicável à situação dos presentes autos O 
entendimento estabelecido no Parecer CGR no SR-47/87 ... e, a partir da 

data de sua publicação, concedida a pensão vitalícia, em partes iguais, 
à esposa desquitada Guaracjab, de Barros Sã e à companheira Benedita S 
vi, sem prejuízo da pensão temporária já deferida ao filho 	invalido 
(v. fls. 78/81 citadas). 

É o relatório. 
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MÉRITO 
6. 	Pouco hi para acrescentarmos ao que ji disse a respàito 	C 
- ilustrada Secretaria de Prsvjdjncja Social em seu preCitado pronuncia-
mento. 

- 	Co. efeito, a Consultorja Geral da República, examinando ei- 
tuaçao semelhant, a deite, autos e baseando-se em jurisprudincia jã fi 
nada pelo Tribunal Federal de Recursos, entendeu cabível a concessão, 
em partes iguais, de pensão deixada por funcionário publico federal, e 
trs a viúva • a companheira. 

Como é sabido os parecere, da Consultoria Geral da República, 
urna vez aprovados por Sua !xceléncia, o Senhor Presidente da República, 
Constituem orisntaçio obrigatória a ser seguida pelos órgios publico, 
federais (S 20, do art. 22 de Decreto no 92.889/86). 

CONCLUSAO 
9 	Diante de todo o exposto, somos conduzidos a mesma conclusão 
da Secretaria de Prevjdéncia Social, ou seja, deve ser concedida, 	em 
partes iguais, a pensão vitalícia à viúva e à companheira, respectiva 
mente as Senhoras Guaraciaba de Sarros Si e Benedita Savi. 
10. 	Essa divisao da pensão entre ambas produzirá efeitos financei 
ros. em relação à Sra. Benedita Savi, somsnte a contar da data da publi 
caçio no Diário Oficial da União 117 da dezembro de 1987) do Parecer no 
SR-47 da_Consultorja Geral da República, tendo em vista o disposto na 
Porinulaçao no 66, do antigo DASP, assim expressa: 

As modificações na jurisprudéncia administrativa não alteram 
os atos administrativoa praticados sob orientação primitiva, salvo f la-
grante contradjçjo desta com a lei interpr.tada. 

Formulação essa que tem por fundamento os Pareceres nuineros E-8/62 (fl 
D.O.U.de 15.03.62). 5-799/69 (in D.O.U. de 21.03.69), ambos daquele alto 
Õrgio Consultivo da Presidéncijda República. 
li. 	Acrescente-s, ainda, ad arqumentandum, que a mesma Consulto- 
ria Geral da República no seu parecer no H-870/69 (inD.0.U.de01.09.69) 
ministrou in verbjsz 

"1. A indagação sobres irretroatividadedo,efeitos dos parece 
re. desta Consultorja Geral, ii foi cabalmente elucidada co. o Parecer 
no 219-E, de 1965. verbis: 

o .nio seria crível que as situações constituídas com base 
em manifestações deite Orgão jurídico ficassem eternamente subordinadas 
a confjrm_aç,5es posteriores. Caso isso ocorresse estaríamos diante de uma 
instabilidade administrativa perigosa, em que as decisões ficariam ao 
sabor de cada interpretação e sujeitas a periódicas revisões.Demais dis 
go, a própria Consultorja tem obedecido ao critério de não fazer retro! 
gir os efeitos de seus pareceres, para ferir situações definitivamente 
estabelecida,, máxime quando a alteração da jurisprudéncia decorre de 
interpretação doutrinária e não de aplicação errônea de texto legal. 
12. 	No mais, sugerimos que, por despacho ministerial, sejam revo- 
gadas todas as decisões administrativas proferidas anteriormente nos a 

tos e contraria, a concessão da pensão, na qualidade de companheira do 
funcionário federal Carlos de Figueiredo Sã, à Sra. Benedita Savi. 

Este á o parecer que submetemos à consideração do Senhor Coe 
sultor Jurídico. Sub censura. 

DINIZ JUSTINXANO DE SANT'ANA 

'CONSULTORIA JURIDICA Em.  10 de junho de 1988 

Ref.: Processo I4PAS no 30000.000286/se-72 
apensado.: (Processo isps no 31000.007554/84) 

(Processo INP5/Sp no 16.260/83). 
Int.: BENEDITA SAVI 

Ase.: Pensão deixada por -funcionário público federal. Sua concessão à 
companheira. Pedido da reexame. 

De acordo com o PARECEM CJ/MPAS/$a 027/88 de f is. r.tro. pre-
ferido pelo Dr. Diniz Justiniano de SantMna, Assessor Jurídico. 

A elevada consideração da Sua !xc.lincia, o Senhor Ministro da 
Pr.vidjncj, a Assistáncja Social. 

REMATO ANTONIO PRATES *ENEGAT 
Consultor Jurídico 

,(Of. nO 382/81) 
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GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA NO 4.246, DE 03 DE JUNHO DE 1988 

O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, no uso 
de suas atribuiçõe, legais, 

CONSIDERANDO o artigo 153 do Regulamento de Benefícios da Previ-
dência Social, instituído pelo Decreto ng 83.080, de 24 de janeiro de 
1979; 

CONSIDERANDO o artigo 50 da Lei nu 7.604, de 26 de junho de 1987; 

CONSIDERANDO os artigos 30 e 80 do Decreto-Lei nu 2.335, de 12 6e 
junho de 1987; • 

CONSIDERANDO a Portaria nO 220, de 31 da maio 491908. do Jlinis 
tro de Estado da Paz.nda; RESOLVEi 

..Os benefícios aía,  manutençio iniciados ati 31 de maio 6e 1918 
nos ternos da logislaçio da Previdência Social. a.rio reajustados,a par 
tir 4. 10 4. -junho da 1988. se 17,681À 4d.ze.sete$*t1irOs e  MIGUNSORtA 
oito centósimol por cento). 	. 	 1 

4A partir 4.19 4. junho 6. 1918, t~sevi.ta o- disposto no 
tgo 14 da Lei nO 6.708, da 30 de oátubro 4. 1979 e 1.gislsçio subse-

quente, o maior valor-teto do salário-de-beneficiO será de Cz$......... 
106.340,00 (cento e seis mil, trezentos e quarenta cruiados). 

A partir de 10 de junho de 1988, o valor mínimo dos benefi-
ciei da Previdência Social Urbana - auxílio-doença, auxi1io-recluaiO(V 
lor global), aposentadorias e pensio por morte (valor global) - passa 
a ser de Cz$ 9.487,00 (óova mil, quatrocentos . oitenta e sete cruza- 
dos). 	- 

3.1.  Inc lusa-se no itaa 3 os benefícios dos pescadores, concedi-
dos cm as vantagens da Lei no 1.756152, acrescidos de 20%, e as apo.e 
tadorias 4e a.ronautas, conc.didas com base no Lei n9 3.601/56, com al- 
terações das Leis nos 4.262/63 e 4.261/63. 	- 

Os valores mínimos dos beneficiei ecid.ntários da Previ4i 
cia $oci4 Urbana sono das para o auxilio-nçs, a aposentadoria por 
invalides e a pensio por mort., valor mensal 68 CiO 9.487,80 (Deve mil, 
quatrocentos e oitenta e sete cruzados); para o auxtlioscidsnte e 	o 
auzLlio-auplementar, valor meneal igual a percsnte*4 	cicu10 .pliC! 
dos sobre o valor mínimo referido.  

A partiz da 19 da junho 4. 1988, o valor dos seguintes benef 
cio. do Programa 4. Assistência ao trabalhador Rural - P)JRAL: « auxi-
lio-doença • aposentadorias, pensio por morte e auxilio-recluaao. aura 
de Cz$ 5.184,00 (cinco mil, cento e oitenta e quatro cruzados). : 

4.1. O valor dos seguintes benefícios acid.iitániOs do Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL: auxilio-doença, aposentada 
ria por invalidez e pensio por morte, sara de Cz$ 7.776,00 (sete mil, 
setecentos • setenta e seis cruzados). 

4. A partir de 10 de junho de 1980, os valores ios seguintes b.-
neficios do Plano Básico de Previdência Social (Decretos-Leis ns 5641 
de 10 de junho de 1969, e 704, de 24 4e julho de 1969) senio dei para 
o auxilio-doença e aposentadorias, CsO 7.258i00  (seta mil, duzentos • 

cinqu.nta e oito cruzado,) e para a pensio por norte e auzilio-reclusi° 
(valor mínimo), CiO 4.355,00 (quatro mil, trezentos . cinquenta e cinco 
cruzados). 

A partir de 10 de junho de 1988, os valores minimos dos seqvi 
tes benefícios devidos ao empregador rural sono da: para em aposentado 
rias. Cz$ 9.332,00 (nove mil, trezentos e trinta e dois cruzados) e pa- 
ra a pensio por morte, Cz$ 6.532,00 (seis mil, quinhentos e trinta 	e 
dois cruzados). 

A partir de 19 de junho de 1988, o valor da renda mensal vit! 
licia será de Cz$ 5.184,00 (cinco mil, cento e oitenta e quatro cruza-
dos). 

O INPS e e DATAPRZV adotanio as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

9,. Esta Portaria entra m vigor na data 4. 515 publicado. 

RATO AHER 
(Of. n9 361/88) 
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PORTARIA N9 4.246, DE 03 DE JUNHO DE 195$ 
O Ministro de Estado da Previdáncia • Msi.tõnCia Social, no uso 

de suas atribuiç6.s legais, 
CONSIDERANDO o artigo 153 do Requlanento de $en.ficios da Previ-

dincia Social, instituido pelo Decreto no $3.080. de 24 de janeiro de 
19791 

CONSIDERANDO o artigo 50 da Lei no 7.604, de 26 de junho de 1987; 
CONSIDERANDO os artigos 30 e 50 do Decreto-Lei n9 2.335. de 12 6. 

junho de 1957; e 	 . 	. 
CONSIDERANDO a Portaria nO 220. de 33. de .aio 4.195$, 4. Minis- 

tro de Estado da Fazenda9 RESOLVE; 	 IS 

.06 beneficiou e. sianutençio iniciados até 31 de asia de 195$;  
aos ters da isgislaçie da Previdincia Iocjsl, sede rsejuats,a p5 
tia de Li de .jqnho 4. 198I 0. a. 17,65% (dezessete:.**tLrO5 . sessenta e., 
oito centlsiaod por cento). 	•. ....... 

partir 4. ii de junho 6. 19á$. tendo M;Viftz O dispostO 0 
qtigo 14 da Lei ai 6.705, de 30 de outubro de 1979 e 14191818,40 subss 
quente. o suor valor-teto do salirio-de-bsseficiO sed de Cxl......... 
106.340.00 (cento a seis ali, trezentos s quarenta czu'ado.). 

A partir de 10 de junho da 1985, o valor .iniao dos besefi-
cio. da Previdincia Social Urbana - ux1jo-doença, auxLlio-recluaao(v 
lor global) • aposentadorias • pensão por marte (valor global) - passa 
a ser de Cal 9.487.00  (nove ali • quatrocentos a oitenta S 5tS cruza-
dos). 

3.1. Inclusa-se no itas 3 os beneficias dom pascadoras ccedi 
dos cca au vantagens da Lei na 1.730/52. acrescidos de 20%. a as apossa 
tadorias de aeronautas, concedidas cia base na Lsi .5, 3.501151, c= ai- 
t.raçõ.s da.. Leis eis 4.262/63 e 4.2$I63. .. 	 - 

' 	Os valores aisiso. dos beneficies- edidsntéariøs da Prendi! 
cia $oc11 Urbana serão des para o auxilio-doença, a aposentadoria por 
invalides a a pensão por aorta, valor sea8a1 de Cxl 9.457.50 (Have aLi. 
quatrocentos • oitenta. seta cruzados); para o auxili acidenta e 	o 
aux.Liio-supieasntar, valer mensal igual a peresntaa44' dL\c4lculo sp1ic 
dea sobre o valor aLsien referido. 	• o . 

A perti.r ds, li da junho de 195$, o valor doa seguintes benefi 
cios do Prograaa de ias istincia ao TrabalhaAflr Rural - PJRLz auxi 
Lio-dosaça, aposentadorias, pensão por aorta e auzilio-reclusaO, sara 
4. Ccl 5.184,00 (cinco aLi, cento e oitenta e quatro cruzados). 

4.1. O valor dos seguintes base ficios 841dentár1&5 40 Proqrana de 
Aasi.tincia ao Trabalhador Rural - PHOW3RAL3 auxiiiodOeflÇa. aposentado 

ria por invalidez e pensão por aorte. será de CzI 7.776.00 (sete 
.il, 

s.tecefltøs e s.tenta a seis cruzados). 

4. A partir de 10 da junho da 1998, os valores 4°* seguintes b 
neficios do Plano lésico de Pr..idincia locial (DecretosLeis nos 5646 
de ii da junho de 1969, e 704, de 24 4e julho de 19691 serão de& para 
o auxilio-doença e aposentadorias. Cxl 7.25800 (sete aLi. duzentos a 

cinquenta e oito cruzado,) é para a pensão por aorte e au.xilio-r.clusiO 
(valor alaiso), Cii 4.335,00 (quatro aLi, trezentos a cinquenta e cinco 
cruzados). 

A partir de li de junho de 1986- os valores alniaos dos segvin 
te9 beneficios d.vidos ao espragador rural serão dos para as aposentado 
rias. Cal 9.332.00 (nove aLi,, trezentos e trinta e dois cruzados) a p5- 
ra a p.nsio por aorta, Cxl 6.532,00 (seis ali. quinhantos e trinta 	• 
dois cruzados). 

A partir da lo de junho de 1965, o valor da renda social vit! 
Licia será 4. Cii 5.154,00 (cinco au, cento e oitenta e quatro cruza-
dos). 

O IXPI a e DATAPRZV adotarão ao providincias n.ce.séria8 ao 
cuaprimento do disposto sesta Portaria. 

go Esta Portaria entra m vigor na data 4., sua pebliciqio. 

(08. n9 361/55) 
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SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
PORTARIA N9 266, DE 17 DE JUNHO DE 1988 

Dá nova redaç8o ao item 5 da 
Portaria nQ 124, de A de 
março de 1988. 

O Secretário do Tesouro Nacional, considerando o disposto no 
item lida Portaria MF,nø 16, de 8 de janeiro de 1988, do Ministro da 
Fazenda, resolve: 

1. A alínea !, do item 5 da Portaria nO 124, de 4 de março 
de 1988, passa a vigorar com a seguinte redaçio: 

o funcionário dispensado de cargo ou funçio do Crupo-Olre-
çlo e Assessoramento Superiores, Código DAS-IDO perceberá, a partir do 
más da dispensa è até aquele em que a sua primeira avaliaç8o produza 
efeito, o mesmo percentual que percebiano exercício do cargo ou fun- 

1988. 	
2. Esta Portaria entrará em vigor a partir de 10 de julho de 

LUIZ ANTONIO ANDR.ADE GONÇALVES 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 92, DE 21 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre o tratamento tributá-
rio das prestações mensais pagas 
por pessoas f laica. para participa-
çao em planos de saúde. 

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, 	EM 
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 
artigo 79. S 10 do Decreto-lei na 2.396, de 21 de dezembro de 1987. 
RESOLVE: 

I. 	Os valores das prestações mensais efetivamente pagas, por 
pessoas físicas, para participaçáo em planos de saúde que assegurem 
direitos de atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza médi-
ca, odontológica ou hospitalar, em beneficio próprio ou de seus depen-
dentes, podem ser abatidos da renda bruta apurada -na declaraç&o de 
rendimentos correspondente ao ano-base de sua efetivação. 

II. 	O abatimento a que se refere o item anterior fica condicio- 
nado: 

ao registro da empresa beneficiária no Conselho Regional 
de Medicina ou Odontologia, no Cadastro Geral de Contribuintes do Mi-
nistério da Fazenda e na Previdência Social; 

à comprovação dos pagamentos efetuados, por meio de docu-
mento emitido pela empresa beneficiária, contendo sua razão social, 
endereço completo, valor total efetivamente pago no ano-base, e os de-
mais dados referidos na letra anterior. 

III. 	Observadas as normas de controle e comprovação previstas na 
legislação tributária para o abatimento das despesas efetuadas pelo 
contribuinte, inclusive os limites referidos no artigo 70. S 20, do 
Decreto-lei na 2.396, de 21/12/87, o disposto nesta Instrução Normati-
va aplica-se às declarações de rendimentos a serem apresentadas a par-
tir do exercício de 1989, ano-base de 1988. 

EIVAN? ANTONIO DA SILVA 
(Of. nQ 1200/88) 
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CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 

RESOLUÇÃO N9 18, DE 06 DE JUNHO DE 1988 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto nt 66.715. de 10/12/81. art. 144. mci 
aos 1 e VIII, e na conformidade do Resimento aprovado pela Portaria MTb 
n1 3.132, de 09/09/83. em sessão plenaria realizada em 26/05/88. 

CONSIDERANDO que a expressão Governo brasileiro" POSSUi, no 
campo juridico. duas conotações: ampliativa e restritiVa 

CONSIDERANDO que a expressão "Governo brasileiro" acha-se in 
senda em diversos dispositivos do Estatuto do Estrangeiro; 
- 	CONSIDERANDO a proposta apresentada pela Secretaria de Imxgr 

çao, no sentido de reduzir sua arca de competincia, ampliando, assim, 
o alcance da referida expressão sob o ponto de vista -da politica xmxgr 
tona; RESOLVE: 	 - 

Art. li - Para fina de contratação de mio-de-obra estrange 
na, a expressão "Governo braaileiro • constante dos artigos 13. item V, 
fi. e 15 da Lei n§ 6.815, de 19/08/80, alterada pela Lei n' 6.964, 

de 09/12/81, bem como 22, jtem V, in jj, e 23, § 21. do Decreto 	fl e 
86.715. de 10/12/81, deve ser entendida em acepção restrita, aqui definida. 

Paragrafo inico. A acepção restrita mencionada no "caput" C0D 
preende, para efeitos de imigração, o Poder Executivo, representado p! 
la Administração Federal Direta e as Administrações Estaduais e M unici. 
pais Direta.. 

Art. 2' - Esta Resolução entraré em vigor na data de sua 	pil  
olicação, revogadas as disposições em contrario, especialmente a ResolR 
ção,tNI/N' 01/85. de 09/10/85 (D.O.U. de 12/11/85). 

NARA C. N. MOREIRA DA SILVA 
(Ot. nO 145/88) 	 Presidente 

PORTARIA NO 4306, de 01 DE AGOSW DE 1988 

O Ministro de Estado da PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, flO 
uso de suas atribuições legais, 	4 

CONSIDERANDO o artigo 153 do Regulamento de Benefícios 	da 
Previdência Social, instituído pelo Decreto no 83.080, de 24 de janeiro 
de 1979; 

1987; 	
CONSIDERANDO o artigo 50 da Lei riO 7.604, de 26 da maio de 

CONSIDERANDO os artigos 30 e 80 do Decreto-Lei no 2.335, de 
12 de junho de 1987; e 

CONSIDERANDO a Portaria no 220, de 31 de maio de 1988, 	do 
Ministro de Estado da Fazenda; 

RESOLVE 

Os benefícios em manutenção iniciados até 31 de julho de 
1988, nos termos da legislação da Previdência Social, serao 	rea)Ust! 
dos, a partir de 10 de agosto de 1988, em 17,68% (dezessete inteiros e 
sessenta e oito centésimos por Cento). 

A partir de 10 de agosto de 1988, tendo em vista o dispo 
to no artigo 14 da Lei nO 6.708, de 30 de outubro de 1979 e legislação 
subaeqente, o maior valor-teto do salário-de-benefício será de 	Cz$ 
159.340,00 (cento e cinquenta e nove mil, trezentos e quarenta 	cruz 
dos). 

A partir de 10 de agosto de 1988, o valor mínimo dos beme 
ficio. da Prevjdencja Social Urbana - auxilio-doença, auxilio-reclusão 
(valor global), aposentadorias e pensão por morte (valor global) - pa! 
sa e ser de Cz$ 14.230,00 (quatorze mil, duzentos e trinta cruzados). 

3.1. Incluem-se no item 3 os benefícios dos pescadores, con 
cedidos com as vantagens da Lei rO 1.756/52, acrescidos de 20%, e 	as 
aposentadorias de aeronautas, concedjdas com base na Lei no 3.501/58, 
com alterações das Leis nos 4.262/63 e 4.263/63. 

3.2. os Valores mínimos dos benefícios acidentários da Previ 
dincia Social Urbana serão de: para o auxílio-doença, a aposentadoria 
por invalidez e a pensão por morte, valor mensal de Cz$ 14.230,00 (qua 
torze mil, duzentos e trinta cruzados); para o auxilio-acidente e 	O 
auxílio-suplementar, valor mensal igual a percentuaia de calculo aplica 
dos sobre o valor mínimo referido. 

A partir de 10 de agosto de 1988, o valor dos seguintes 
benefícios do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURALi 
auxílio-doença, aposentadorias, pensão por morte e auxilio-reclusao, se 
ra de Cz$ 7.776,00 (sete mil, setecentos e setenta e seis cruzados). 

4.1. O valor dos seguintes benefícios acid.ntírioa do PrOqni 
na de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL: auxi1jO-doemça,apQ_ 
sentadoria por invalidez e pensão por morte, será de Cz$ ll.664,OQz-(oD-
ze mil, seiscentos e sessenta e quatro cruzados). 
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S. A partir de 10 de agosto de 1988, 01 valores dos s.gui 
tes benefícios do Plano Basico de Previdincia Social (Decretos-Leis 005 
564, de 10 de junho de 1969. e 704, de 24 de julho de 1969) seria de: 
para o auxilio-doença e aposentadorias, Cz$ 10.886,00 (dez mil. oitoce 
tos e oitenta e seis cruzados) e para a penio por morte e auxíliO-r! 
clusio. (valor mínimo), Cz$ 6.532,00 (seis mil, quinhentos e trinta 	e. 
dois cruzados). 

6. A partir de 10 de agosto de 1988, os valores mínimos dos 
seguintes benefícios devidos ao empregador rural serão de: para as ap 
sentadorias, Cz$ 13.997,00 (treze mil, novecentos e noventa e sete CE 
zados) e para a pensão por morte. Cz$ 9.798,00 (nove aii,setecentoi e 
noventa e oito cruzados). 	 1 

7. A partir de 10 da agosto do 1988, o valor da renda mensal 
vitalícia será de Cz$ 7.776,00 (s.ta mil, getecentOs e setenta e seis 
cruzados). 

1 8. O INPS e a DATAPREV adotarão as providéncias necessárias 
ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 

9. Esta Portaria entra em vigor na data de sua public*iø. 

(Of. 420/88) 
	 JADER BARBALHO 

SECRETARiA DE ADMINÍSTRAÇÃO P(JBLIA - - 

Secretaria de Recursos Humanos 
'roc.sse n9 00600.007132/57-0 

ksSufltøi Avurbaçio parcial de tempo de serviço. 
Ementa: O tempo de serviço quando produz 	os 

seus efeitos jurídicos torna-se maus-
cetível de alteração. 

PARECER N9 96/88 

- O Departamento de Polícia Federal solicita pronunàiame 
to deste Orgao, a respeito da certidão de tempo de serviço requerida 
por José )ontsiro Neto • odontélogo aposentado pelo Ministério da Fazen 

O interessado, atualmente, é Professor Adjunto da Univer 
sidade Federal do Rio de Janeiro. 

Consta nos autos do processo, is fia. 03, 	- certidão 
de tempo de serviço prestada pelo interessado ao antigo Dep.rtantOre 
deral de Segurança P6blica, no período da 17.05.49 a 30.11.61. 

4 • 	Nedianta essa certidão, o servidor em causa solicita que 
seja computado •sse tampo de serviço de uma forma parcial, ou seja, no 
período de 17.05.49 a 31.01.51, objetivando complementar sua aposenta-
doria naquela Universidade. 
S. 	Torna-se oportuno salientar que o DPI considera o pleito 
do. interessado inausc.tív.1 de atendimento, alega~ impedimento legal. 
6 • 	Emtrementes, solicita pronunciamento deste Orgão, aten- 
dendo solicitaçao do interessado és tu. 12 do processo (V.V.). 
7 • 	Sobra a matéria • faz-se necessário observar a Formulação 
DASP n9 11, que assim dispões 

0 tempo de serviço será contado somente 	uma 
vez para cada efeito, vedada a acumulaçao do prestadoam  
comi tantemsnts. 	- 

8. 	Por outro lado, o rar.cer da C.G.R. n9 1-096/71, deterei. 
nas  

Nio é possível computar-se o mesmo tempo 
viço para aposentadoria se mais da um cargo.. 

9 • 	No caso vertente, conforme o registro da f la • 07 do Pro- 
cesso. em 10.08.82, o antigo DPSP, já expedira em favor do interessado 
o período requerido pelo mesmo. 

10. 	Em d.corréncia dessa concessão legal j& efetivada 	por 

aquele Orgão, seus efeitos jurídicos já foram produzidos • tornando-e* 
portanto, insusc.tívsl d. alteração. 

A conaideraçig do Senhor Coordenador de Legislação 	de 
Pessoal. 
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Brasilia, 29 de janeiro da 1988 
FRANCISCA R. NOGUEIRA FORTES 

De acordo. 	Assessora 
A cønsideraçéo do Senhor S.cr.t&rio de Pessoal Civil. 

Brasilia. 29 de janeiro de 1988 
W!LSON TELE 8 DE MACÉDO 

Aprovo. 	Coordenador 4. Lisgislaçio de Pessoal 
Com estes esclarecimentos restituo o processo ao õrgéo 

de Pessoal do Departamento de Policia Federal. 

Brasilia, 31 de maio da 1988 
MAONDES MUNDIM GUIMARAES 
Secretirjo da Pessoal Civil 

Processo nQ 00600.08900/86-25 

EMENTk,-O servidor-que, no regime acu.ulatâ 
rio de-cexqos,teve uma das situa-
ções considerada ilegitima por tal 
ta de tecnicidade, apurada a boa 
fé em processo adoinistrativo, opta 
ri por uma das situações, na con-
formidade do art. 193, parigrafo 
nico, da Lei n9 1.711/52, conser-
vando o re9ime urfdico da funçio 

PARECER N9 99/88 

NO presente processo, o Ministério das Relações Exterio 
res (MRE) subseteu i exame desta SEDAP pretensao de VANDICE NOBREGA 
DE ARAOJO, na qual é reiterada a solicitaçio do mesmo, feita no sent& 
do de ser mantido, na funçio de Professor da Universidade Federal de 
Pernabico (UFPE),SCIo regime estatutirio a que se subordinava naquela 
Secretaria de Estado. Para o assunto, o peticionãrio invoca os arti-
gos 94 e 99 do Decreto-lei n9 200, de 1967. 

1, matéria suscitada posiciona-se no sentido de que O 
postulante ocupava duas situações funcionais, uma no MM como Oficial 
de Chancelaria, sendo esta de nivel médio e sob o regime estatutario, 
e. nutra, no Magistério Püblico Federal (UPPE), na condiçio de cole-
ti eta 

A autoridade adainistativa ao tomar conhecimento do alu 
dido procedimento, determinou, em obervincia a legislaçao pertinen-
te, abertura de processo admini,trat,Q ccai finalidad, de apurar O 
lem.nto subjetivo da boa ou me fé, haja vista ser o cargo de Oficial 

de Chancelaria de natureza eminentemente 3'rocrjtiCo, portanto • inacu 
aulivel com qualquer outro ainda que 'da magistério. 
4. 	A C.I., apos observar todas as formalidades de estilo, 
concluiu que o servidor em causa agiu de boa fé, sendo-lhe,p fzça do 

n9 1.711, de 1952, (EPPCU), 1 
cultado o exercicio de opçio por uma das situações funcionais. 
S. 	O suplicante optou pelo emprego no magistério. ato tido 
adminlstratjvemente como perfeito e acabado, cujos efeitos juridicoz 
surtem imediatamente, o que conaeqftente.ente tornou a opçio Irrevogi-
vel e irretrativei. 

6. 	De outro modo, se assim nio fosse, nio caberia, ~ nio 
cabe, ao servidor utilizar-se daquela condiçio pretérita, para ser 
aproveitada no emprego  pelo qual optou • cujo prOvimento é efetivado 
sob a égide da legislaçao trabalhista, conquanta que a condiçio de es 
tatutírioe da natureza juridica do cargo, que, na espécie, pertence 
ao £E. nao ao servidor que detinha tio-somente a condiçio de titular 
da respectiva 1 unçao, • exemplo de como ora o á titular do emprego pe 
lo qual manifestou opçao. 
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7. 	Portanto, em assim sendo, resta Gnica e exclusivamente 
ao postulants O COaP1tO do tempo de a.rviço, concernente ao r.qirao es 
tatutário, prestado anteriormente ao ingresso deste no Magistério Fe-
deral, para fins de aposentadoria na conformidade da Lei de Contagem 
Recíproca de Tempos de Serviço. 

Este é o parecer,que suketemos ã apreciação do Senhor 
Coordenador de Legislaçao de Pessoal. 

Brasília, 25 de janeiro de 1988 

HELENO CAVALCANTE DA SILVA 

De acordo. 	
A3sesSOr 

A Consideração do Senhor Secret.irio de Pessoal Civil. 
Brasília, 29 de janeiro de 1988 

WILSON TELES DE MACÊDO 

Aprovo. 	
Coordenador de Legislação de Pessoal 

Coa estes esclarecimentos, restitua-se o processo ao D 
partamento de Pessoal do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 31 de maio de 1988 

MARCONDES MUNDIM GUXMARAES 
Secretãrio de Pessoal Civil 

Processo n9 00600.013731/87-90 
Gratificação instituida 

pelo Decreto-lei n9 2.365/87. 
Sua concessão aos Médicos 

e Médicos V.t.rinarios. 

PAREcER N9 10018$ 

A SUDAI( nos consulta, via telex, como se aplica o Decreto-
lei n9 2.366/87, para as categorias de Médico • Médico veterinário nos 
termos adiante expostos i 

SOLICITO ORIENTAÇO VOSSENCIA APLICAÇAO DE-
CRETO LEI 2.366/87 PARA CATEGORIAS FUNCIONAIS DE MEDICO ET 
MEDICO VETERINARIO VG SE GRATIFICAÇAO EH DEVIDA AOS DOIS 
CONTRATOS DE TRABALHO VG ET MEDIDO 	VETERINARIO SUDAII/ 
MINTER NAO ALCANÇADO DECRETO LEI 2.188/84 SERA}i PERCENTUAL 
SETENTA POR CENTO PREVISTO ALINEA '.\ PABAGRAFO 	PRIMEIRO 
ARTIGO PRIMEIRO ANTES MENCIONADO DECRETO LEI 

Inicialmente, destacamos que o Decreto-lei n9 2.366/87 al-
tera o Decreto-lei n9 2.365/87, o qual institui gratificação deferida 
aos servidora, nele especificados. 

No respeitante aos Médicos Veterinários, a gratificação lia 
tituída pelo Decreto-lei n9 2.365/87 foi estabelecida no percentual de 
50% cujo cálculo incide sobre o salário base. 

Ocorre que o parigra! o 39 do Decreto-lei n9 2.365/87,det.r 
minava çpa a gratificação alcançava apenas os veterinários beneficiados 
pelo Decreto-lei nQ 2188. de 26.12.84 e que seria paga apenas em ra 
zao de um contrato de trabalho. 

5, 	Entretanto, esta determinação foi revogada pelo Decreto- 
lei n9 a.388 de 18.12.87. 

Diz o art. 69 do Decreto-lei n9 2.388/87, verbis: 
Art. 69 Revogam se o § 39 do art. 19 do Decreto-lei nQ 
2.365, de 1987, e demais disposições em contrLrio. 

Como se vi do artigo retrotranscrito, a regra do parágrafo 
39 do Decreto-lei nQ 2.365/87, não mais se aplica. 

Em decorrência dessa alteração, a regra se aplica aos Mdi 
cO. Veterinários, sem a discriminação a que se refere o parágrafo 39. 

(uanto ao percentual da Gratificação, a alínea c, do § 19, 
do art. 19 do Decreto-lei, determina que seja da 50%. 

Ora, se o Médico veterinário tem dois contratos de traba-
lho, naturalmente este percentual incida concomitantemente sobre o. 
dois. 
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No que es refere à categoria funcional de Médico, O percen 
tua], da gratificação é estabelecido em 701. 

Mio se confunda dois contratos d. Médico, com os dois con-
tratos d. Médico Veterinário. 

No priiro caso, seria acumulação de cargos, situação ia-
caatf vai com a aplicação da norma objeto da consulta. 

ii os dois contratos de Médico veterinário, constitui si-
tuaçao jurídica •ui generis, em que os dois contratos correspondem a 
um vaga, ou seja, a um emprego eipscificamsnt., embora sob a forma da 
dois contratos. 

Esta é a orientação a ser observada no caso, a qual subme  
to ao Senhor Coordenador de Legislação da Pessoal. 

Brasilia, 29 de janeiro de 1988 
FRANCISCA R. NOGUEIRA FONTES 

Assessora 
De acordo. 
Ao 5enhor Secretário de Pessoal Civil. 
Brasília, 29 de fevereiro de 1988 

WILSON TELES DE MACÉDO 

Atrovo. 	Coordenador de Legislação da Pessoal 

Restitua-se o processo ao Departamento de Pessoal da SUDAM. 

Brasilia, 31 de maio de 1988 	•Uil ItITI&DKW 

(01. nu 116/88) 
	Secretário d• Pessoal Civil 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Gabinete do Ministro 

INSTRUÇAO NORMATIVA N9 207, DE 01 DE JUNHO DE 1988 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE ADMINISTRA-
ÇAO POSLICA DA PRESIDbICIA DA REPOBLICA - SEDAP, no uso de suas atribui 
çóes de acordo com o Decreto nQ 75.657, de 24 de abril de 1975, e 

considerando as disposições da Lei n9 7.418, de 16 de de 
zembro de 1985, alterada pela Lei n9 7.619, de 30 de se 
tembro deJ 1987, que institui o Vale-Transporte, e do De 
crto n9 95.247, de 17 de novembro de 1987, que regula-
mente a sua concessão; 

considerando que os servidores pibficos da Administração 
Federal Direta e autárquica se incluem entre os benef i-
ciários do Vale-Transporte, RESOLVE: 

definir normas e procedimentos dos órgãos setoriais e sec  
cionais do SISG, para concessão do Vale-Transporte, aos servidores pú-
blicos federais. 

DOS BEFICIRIOS 

- São beneficiários do Vale-Transporte os servidores 	da 
União e de suas autarquias, qualquer que seja o regime jurídico, a for 
na de remuneração e da prestação de seriçog, cujas despesas com tran! 
porte excedam a 6% (seis por cento) do salário básico ou vencimento, ex 
cluidos quaisquer adicionais ou vantagens. 

O Vale-Transporte constitui beneficio que o órgão empre 
gador aneciparã ao servidor para utilização efetiva em despesas de dcx 
locamen to residência-trabalho e vice-versa. 

2.1. Para os efeitos desta IN, órgio empregador é qual 
quer unidade integrante do SISG. 

Entende-se como deslocamento a soma dos segmentos compo 
nentes d viagem do beneficiário, por um ou mais meios de transporte, 
entre su residência e o local de trabalho. 

Ueete ao setor financeiro de pessoal efetuar os cãlcu 
los e indicar os servidores beneficiários do Vale-Transporte, mentidos 
atualizados os dados sobra salário, tarifas e despesa com transporte. 
mensalmente. 
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S. 	Os órgãos empregadores que proporcionam, por meios pró- 
prios ou contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o 
deslocamento residência-trabalho e vice-versa, de seus servidores, es- 
tao exonerados da obrigatoriedade do Vale-Transporte. 	-- 

6. 	Os servidores cujo deslocamento não seja integralmente 
coberto pelo transporte proporcionado pelo órgão empregador farão jus 
ao Vale-Transporte referente aos segmentos da viagem não abranqidos pe 
lo referido transporte. 

1. 	Para receber o Vale-Transporte o servidor informará ao 
orgao empregador, por escrito: 

- 	1 - seu endereço residencial; 

II - percurso e meios de transporte mais adequados a seu 
deslocamento residência-trabalho e vice-versa; 

III - nome das empresas de transporte respectivas. 

A informação de que trata o item anterior será atualiza 
da sempre que ocorrer alteração das circunstãncias mencionadas nos inc 
sos 1 a III, sob pena de suspensão do benefício até o cumprimento dessa 
exigencia. 

O servidor firmará compromisso de utilizar o Vale-Trans 
Porte exclusivamente para seu efetivo deslocamento re.idencia-trabalc e 
Vice-versa. 

9.1. A declaração falsa ou o uso indevido do Vale-Trans 
porte constituem falta grave. 

DA AQUISIÇÃO 

Os órgãos empregadores adquirirão os Vales-TranOrte das 
centrais ou postos de venda, na quantidade e tipo de serviço que melhor 
se adequarem ao deslocamento dos beneficiários. 

A aquisição, isenta de processo licitatório 	(Decreto- 
Lei n9 2.300/86, artigo 22, itens VII e X e parágrafo unico "in fins"), 

será feita antecipadamente e à vista, proibidos quaisquer descontos e 
limitada à quantidade estritamente necessária ao atendimento dos benef 1 
ciãrjog. 

Para cãlculo do valor das aquisições, serão adotadas as 
tarifas integrais, relativas aos deslocamentos dos beneficiários, 	por 
um ou mais meios de transporte, mesmo que a legislação local preveja das 
contos. 	 - 

Para fins do disposto nos itens anteriores não são  consi 
deradas descontos as reduções tarifárias decorrentes de integraçao de 
serviços. 

A aquisição de Vales-Transporte será comprovada mediante 
recibo fornecido pela central ou posto de vendas, contendor 

1 - período a que se referem; 

II - quantidade de Vales-Transporte fornecidos eniro das 
beneficiários a quem se destinam. 

DA DISTRIBUIÇÃO 

O Vale-Transporte será fornecido aos beneficiários antes 
do início do mês em que serão utilizados, na forma de bilhetes simples 
ou multiplos, talões, cartelas, fichas ou quaisquer processos similares, 
conforme seja a sua comercializdção local. 

É vedada a substi*içio do Vá1e-Trafl.spotte por antecipa 
çao em dinheiro ou qualquer outra forma de pagamento, exceto no caso de 
falta ou insuficiência de estoques de Vales-Transporte nas centrais ou 
postos de venda, para atendimento da demanda e funcionamento do sistema. 

16.1. No caso deste iten, o beneficiário que houver efe 
tuado, por conta própria, a despesa do seu deslo 
camento será ressarcido pelo õrgão empregador, na 
folha de pagamento imediata, da parc'la efetiva-
mente dispendida. 

O serviço de transporte coletivo de servidores, no Dis-
trito Federal, poderá ser complesientado pelo fornecimento de "passe gra 
tuito", ficando a cargo do dirig.rte do órgão interessado estabelecer 
controle para prevenir excessoí. 
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Os Vales-Transporte serão fornecidos de modo a cobrir os 
deslocamentos mensais dos beneficiários, computados somente 06 dias uteis. 

Ê vedada a acumulação do Vale-Transporte ow outras van 
tagens relativas ao transporte do beneficiário, ressalvado o disto no 
item S. 

DA (rrtLxZAçO 

O Vale-Tranqporte lã utilizávól em todas as fs de trans 
porte coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal e interestadual 
com características semelhantes ao urbano,,  operado diretamente pelo P 
der público ou mediante delegação, em linhas regulares e com tarifas f 
xadas pela autoridade competente. 

20.1. Excluem-se do disposto neste item os serviços se 
letivos e or especiais. 

No caso de alteração da tarifa dos serviços, o VaLe-T5nS 
porte deverá: 	 - 

1 - ser utilizado pelo beneficiário, dentro dó prazo a 
ser fixado pelo poder concedente ou órgáo com juris 
dição sobre os serviços ds transporte coletivo urb! 
no. 

II - ser trocado, sem ónus, pelo õrgão empregador, no pra 
zo de 30 trinta) dias, contados da data-.m que a ta 
rifa sofrer alteração. 

DO CONTROLE  

O órgio empregador registrará em sua contabilidade, mq 
diante contas específicas, as despesas efetivamente realizadas na aqui 
sição de Vales-Transporte, nos ressarcimentol previstos no item 16, bem 
como nas contratações ou manutenção de transportes coletivos de servid2 

res. 

Mensalmente, o setor responsável pela aquisição e distr 
buição do Vale-Transporte formalizará prestação de contas ao setor de 
contabilidade, com os documentos pertin.ntes, tais como empenho, ribos 
das aquisições, recibos das distribuições, e outros que sejam pertinea 
t.s. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O õrgio empregador fornecerá mensalmente à Secretaria de 
Administração Pública da Presidência da República - SEDAP, Informaçoes 
estatísticas que permitam avaliar, em caráter permanente, a instituiçao 
do Vale-Transporte. 

As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela SEDAP, 
na qualidade de õrgão Central do SISG. 

Fica revogada a IN/DASP n9 177, de 12 de fevereiro 	de 
1986. 

ALUXZIO ALVES 
(Of. n9 118/88) 
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Secretaria de Recursos Humanos 

Processo n9 00600.000399/58_93 

EMENTA: Proventos de aposentadoria previ-
denciária, originária de emprego 
em órgão ou entidade pública, são 
considerados para fins de acumula 
ção de estipêndios previstos 	no 
art. 99, § 49, da Constituição Fe 
deral". 

PARECER 149 104/88 

O Õrgão de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral 	do 
Paraná, via do Telex N9 007, datado de 11 de janeiro de 1988, formu-
lou-nos consulta sobre o aproveitamento do tempo de serviço público 
celetxsta prestado ao i»tps, por quem já se encontra na inativida-
de, e recentemente assumiu novo cargo no Quadro de Pessoal daquela 
Corte de Justiça, desta feita na égide da legislação estatutaria. 
2. 	

A situação consultada apresenta-se da seguinte manei- ra: 

FUNCIONARIO APOSENTADO PELO REGIME CLT - ZENDO SEU UL 
ElMO EMPREGO NO INSTITTÍrO DE ASS ISTENCIA MEDICA DA PRE 
VIDENCIA SOCIAL. 

DATA APOSENTADORIA: 22.05.81 
TEMPO DE SERVIÇO: 32 ANOS. 02 'SZ.5 E ID DJ±E .°RESTOU 

NESTE TRE/PR E TOMOU POSSE EM 06.05.83 SOB RE-
GIME ESTATUTARIO - LEI NR. 1711/52. 
CONSULTANOS V.SA.: 

- SE A POSSE NESTE TRE EH LEGAL, 
- SE O MESMO PODE DESISTIR DA APOSENTADORIA PELO RE 
GIH CLT E CONTAR O TEMPO PARA TODOS OS EFEITOS 
LEGAIS NO REGIME ESTATUTARIO, 

- AO APOSENTAR-SE PELO TRE, NO REGIME ESTATUTARIO 
ESTABÃ ACtTMULANDO DOIS PROVENTOS: 

- SELA CLT (ENPS), 
- PELO ESTATUTARIO (lAPAS - EX IPASE) 

EH POSSIVEL? 
3. 	A Constituição Federal, no art. 99, incisos de 1 a IV, 
§§ 19, 29, 39 e 49, disciplina o exercício acumulativo excepcional 
de cargos e funções públicas. Já o § 49, do mencionado dispositivo 
constitucional, para o caso em espécie, demarca às seguintes situa-
çoes, verbis: 

Art. 99 ................................ 
§ 49 - A proibição de acumular proventos 

não se aplica aos aposentados, quanto ao exercício de 
mandato eletivo, quanto ao de um cargo em comissão ou 
quanto a contrato para prestação de serviços técnicos 
ou especializados" 

4. 	
Como se pode observar, os princípios ali Contidos não 

autorizam a contratação ou nomeação de servidor aposentado, para car 
go ou emprego público de natureza permanente. 
S. 	Há de se convir que os proventos relativos á aposenta- 
doria previdencária proveniente de emprego em órgão ou entidade p 
blica (emprego público), estão sujeitos ao comando jurídico do trans crito § 49 	 - 

- 	Portanto, o presente caso, como já ficou patenteadoaci me, não se enquadra em nenhuma das hipóteses do sobredito § 49. 

Quanto à possibilidade de se poder ou não renunciar a 
aposentadoria prevJdenciãria,.cabe a consulta ser formulada direta-
mente a Prevjdencja Social, em face de suas atribuições. 

Este á o earecar, que submetemos à apreciaçiodoSenhor 
Coordenador do Legislaçao de Pessoal. 

Brasília, em 11 de fevereiro de 1988 

HELENO CAVALCANTE DA SILVA 

De acordo. 	
Assessor 

A Consideração do Senhor Secretário de Pessoal Civil. 

Brasilia, em 29 de fevereiro do 1988 

WILSON TELES DE MACCDO 
Coordenador do Lealsiacão do Pessoal 

Aprovo. 

Com estes esclarecimentos, encaminhe-se o processo ao 
5rgão consulente. 

BrasLlta, em 31 da mato do 1988 

MÂRCONDES MUNDIM CUZMARAES 
ecrotãrta de PossoaL CLvLI 



MCT 
DP BOLETIM DE PESSOAL Número 19 	1 Página 

17/10/881 31 
Processo n9 30000.005256/36 

	 ) 
Diárias de viagem ao exterior. 
Considerando afinalidadeda Lei 

n9 6.732, de 1979, deve-se coerentcmen 
te, permitir que os valores das diárias 
sejam fixados em vLsta do nível do car 
go ou função de confiança que tenha ert 
sejado a incorporação integraldosquin  
tos. 

PARECER N9 107/88 

O Departamento de Pessoal do Ministério da Previdência 	e 
Assistência Social (MPAS) faz retornar a este Orgão o processo de inte 
resse do servidor FERNANDO LUIZ DUQUE ESTRADA, o qual, por não concor-
dar_com o entendimento exarado no Parecer n9 51/d7 (f15.47/48) , deste 
Õrgao Central do SIPEC, pede reapreclação do mesmo. 

O Parecer, em comento, recomendou fosse procedida á media 
ta devolução das diárias, pela viagem ao exterior, recebidas, a maior, 
por aquele servidor. 

Através do MEMO/DA/DG/N9 034/87, de 20.02.87 (fls.51),o Di 
retor-Geral do DA do MPAS encaminhou ao servidor FERNANDO LUIZ DUQUE 
ESTRADA, Guia de Recolhimento/DARF, no valor de Cz$ 1.743,84, corres-
pondentes 	 ter efetuado no Banco do Brasil, cuja pro- 
vidência deu-se no dia 10.04.87 (f15.53). 

O funcionário FERNANDO LUIZ DUQUE ESTRADA, após o recolhi-
mento da referida irnportáncia, peticlona no. sentido de que' .....O MPAS 
reconhecesse o seu direito não só a receber as diárias de DAS 2 	mas 
até a perceber, de forma permanente, as diárias correspondentes 	ao 
DAS 3, visto que é Fiscal de Contribuições Previdênciárias NS-24, mas 
com vencimentos, mensalmente, completados até ao DAS 3, cargo em que 
f'oi "agregado" pela incorporação de 5/5  (DAS-3), ex-vi da Leiõ.732/69; 
(SIC - fls.56). 

O supracitado diploma legal é originário de mensagem 	do 
Poder Executivo ao Congresso Nacional (n2 101/79.CN,n9 367/79, na ori-
gem),acornpanhada da Exposição de Motivos n9 362, de 03.10.79, do Dire-
tor-Geral do antigo DASP, em que se verifica, in verbis (fls.30/35); 

Assim, para que o funcionário, pelo sim-
ples fato de não se encontrar, no momento_da aposentadori 
exercendo cargo ou função de confiança, não veja frustada 
a perspectiva de obter retribuição mais condizente com os 
padrões que deteve por escolha e conveniência da propria 
Administração, 	recomenda-se que, em ocediéncia aos princi- 
pios de justiça e eq1idade e sem quebra do mandamento da 
Lei Magna, se lhe assegure, por via legislativa, aquela es 
tabilidade financeira ainda na atividade, mediante a incor 
poraçao gradativa ao vencimento do cargo efetivo, da dif e- 

decurso dos lapsos temporais estabelecidos no comando legal 
em referencia." (no original não há grifo). 

6. 	A Lei 09 6.732, de 1979, permite que o servidor mantenha o 
status financeiro adquirido após 10 anos de exercício de cargo em Co-
missao, cargo de natureza especial e de função de confiança, ou seja, 
continua percebendo a correspondente retribuição, aoós ser desinvesti 
do desses cargos ou funções. 	 - 

Considerando a finalidade da Lei n9 6.732, de 1979,deve-se, 
coerentemente, permitir que os valores das diárias sejam fixados em 
vista do nível do cargo ou função de confiança que tenhais erisejado a 
incorporação integral dos quintos. 

- 	Na hipótese de o funcionário, desjnvestjdo do cargo ou fun- 
çao, nao ter incorporado, integralmente, os 5/5, serã considerado o 
nível do cargo ou função de confiança, cuja retribuição corresponda 
ao valor dos quintos incorporados. 

Pessoal. 2 o parecer, que submetemos ao Coordenador de Legislação de 

Brasilia, em 04 de setembro de 1987 
EMXDIO LIMA GOMEf 

Assessoz 

t'e 'eor'10._ 
A apreciação do Secretãir.' Passol Çii1. 

Brasilia, em 04 da dezembro d. 1987 
WILSON TELES DE MAC800 

Coordenador da Legislação de Pessoal 
Aprovo. 
Com esta parecur )  restttua-se o processo ao Demartamento de 

Pessoal do Ministério da Prsvidjncia • Maistência Social (MPAS). 
Brasilia, em 21 de fevereiro de 1988 

MARCONDES MUNDIM GUIMAR.AES 
Secretário de Pessoal Civil 
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Processo nQ 24266.00280/86-10 

militar da reserva remutierada. in 
vestidõ em emprego de Tabela l'ermanente a 
teS da edição do Parecer p-26, da Consulto 
ria Geral da República. 

PTRECER N9 108/88 

No presente processo, o Ministério do Trabalho iubmoteu 
a CXOIflC desta F.DAP a Situação acumulatórta do servidor CARLS ALUERTI) 
OtAS BENTO, Lcon,,mista, matricula fl9 24.891, da Tabela Permanente do 
Ministério do Trabalho, post.o que o mesmo é Subtenente da Ucuerva Remu 
florada do Exét-ctto Urastleiro, conforme foi confrmodo pele Oficio n9 

2058 SL.CII. de 16 de junho de 1987, firmado pelo DPC do M. do Exército, 
em atendimento ao Oficio DP/MTb/n9 0834. de 27.05.87, às fis. 37 e 38. 

O Õrgao consuiente, no Parecer de f is. 39/40, 	concluiu 
que o interessado "acumula ilegalmente proventos de inatividade da re- 
serva remuncrada e vencimentos, como servidor celetista, não se carac 
terizando, porém, a mi fé do servidor. 

Entretanto, em face da pernissibil idade que faculta ao 
xntivo civil renunciar à aposentadoria, para assumir outro cargo ou em 
prego, foi dada cténcia ao servidor do direito de opção, caso 	fosse 
permitido na legislação militar, e houvesse interesse na permanência 
do servidor em atividade naquele Ministério. 

Com efeito, a Constituição em vigor, no art. 93, § 99, fa 
culta a acumulaçao de proventos de inatividade com o de contrato para 
a prestaçao de serviços técnicos ou especalizodos, acs reformados, a 
exemplo do que ocorre com o art. 99, § 49, da mesma Corta Política, em 
relação aos civis. 

S. 	Ao interpretar os supracitados dispositivos, a Consult_- 
ria-Geral da Repübiaca, no Parecer n9 L-72, de 1975, entendera 	- 
Verois: 	 - 

Inexiste obstaculo de natureza 	juridica 
no que respeita à inclusão, em Tabelas de Empregos Perna 
nentes, dos inativos contratados na forma do 	disposto 
nos a.tts. 93, § 99 e 99, § 49, da Constituição. A organi 
zaçao estrutural decorrente da implantaçao do novo Plano 
de Classificaçao aconselha o aproveitamento nos moldes em 
que dispuser a regulamentação própria". 

Com o advento do Parecer P-26/83, da mesma C.G.R., publ 
cada no 0.0.13. de 10.03.83, as situações constituídas no regirnedaCLT, 
antes dessa data ficaram ressalvadas, cabendo, conseqdentemente, às pos 
tenores ao respectivo ato normativo serem desfeitas. 

Convém ressaltar, que neste procedimento, esta SEDAP, ii 
se pr...fluncxou através do Parecer nç 793/83, cujos itens 3 e 4 dispoem: 

"Anteriormente ao Parecer P-26, havia en-
tendimento, firmado pela própria CGR, favorãvel às con 
traçoes a que se refere a consulta, tratando-se, 	pois, 
de vinculaçoes constituídas sob o amparo de pronuncia- 
mento emitido por Orgão competente. 

Portanto, impõe-se a conclusão de que de-
vem subsistir os contratos celebrados anteriormente a 
publicaçao do Parecer P-26, o que não conflita com a 
afirmativa transcrita na parte final da alínea b da co 
sulta formulada pelo MPAS, que diz respeito ao ajusta- 
mento da orientação administrativa à junisprudencia do 
STF. 

Reforçando os excertos rotro, o art. 34 do Decreto-lei 
n? 2.403, de 1987, determina que "Os ôrgãos e entidades a que se ref 
rem osarts. 99 e 32 (órgãos do Poder Executivo, autarquias e funda- 
çoes),estão sujeitos às normas emanadas do Órgão Central do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração Federal". 
9. 	Por todo o exposto, é viivel a acumulação dos proventos 
de militar da reserva com o salino de Economista, da Tabela Permanen 
te, do Ministério do Trabalho, vez que, no caso, o servidørja se em-
çontrava incluído nqjlano de Classificação de Cargos, desde 09/07/81, 
por força da Portaria n9 079, de 22 de abril de 1982, retroativa aque 
la data, baixada pelo Diretor-Geral da Escola Federal de Engenharia 
de Ita)ubá-MG (Entidade da qual posterlormente fora redistribuido o 
servidor para o Orgão consulente). Como se vi,o enquadramento ocorreu 
antes da vigência do Parecer I'-26/83 da C.G.R. 

Este é o earecer, que susneteIws à apreciação do Senhor 
Coordenador de L.eqislaçao de Pessoal. 

Brasilia, em 25 de janeiro de 1988 

HELENO CAVALCANTE DA SILVA 
Assessor 
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De acordo. 

A consideração do Senhor Secretãrio de Pessoal Civil. 
Brasilia, em 29 de janeiro de 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
Coordenador de Lcgislaçao de Pessoal 

Aprovo. 

Com estes esclarecimento, restitua-se o processo ao De 
partamento de Pessoal do Ministério do Trabalho. 

Brasilia. em 31 de maio de 1988 

MARCONDES MUNDIN GUIMARAES 
Secretário de Pessoal Civil 

Prooesso nQ 20107.5482/86-1 

71 PARECER N9 109/88 

Em atendimento á sugestão do DNER, o De,artameflto de Ilesso 
01 do Ministério dos Transoortes submete à apreciação desta Secretaria 
O presente processo, onde se analisa a possibilidade de deferimento da 
CflSao especial de que trata o art. 242 da Lei n9 1.111/2. à família 
de Sebastiao Marques, servidor do Departamento Nacional de Estradas de 
odaqem, .ssassinado, quando, após o expediente normal na referida au-
tarquia, dirigia-se para sua residência, em Petrópolis, em carro per-
tencente ao DNER, conforme procedia diariamente. 
2. 	O art. 242, da Lei, n9 1.111/52. estabelece: 

"A.rt. 242. É assegurada pensão, na basd 	do 
vencimento ou remuneração do servidor, . família do me.mc  

quando o falec:mento se verificar em conseqaéncis de aci-
dente no desempenho de suas funções". 

i. 	O art. 29 da Lei n9 6.367/16, aclara o assunto da seguinte 
for a: 

"Art. 29 

§ 19 Equiparam-se ao acidente do trabalho,pa 
ra fins desta lei; 

V - o acidente sofrido pelo empregado ainda 
que fora do lecal e horário de tratjalho: 

d) no percurso da residência para o trabalho 
ou deste para .gue1a.' 

4. 	Para meinor caracterização do acidente em serviço, temos: 

§ 19 Acidente é o evento danoso que 	tiver 
como causa mediata ou ime'ixata o exercício das atribuiçoes 
inerentes ao cargo. - 

Lei n9 1.711/2, .rt. 178, II: 

"ACIDENTE. Acontecimento imprevisto ou for-
tuito, do qual resulta um dano causado à coisa ou a pes-
soa. 

Ocorrência registrada sem a intervenção vo-
luntariosa de qualquer pessoa. 

£ ato involuntário, isto é, que se realizou 
ou ocorreu indenendentemente da vontade do agente e 	pela 
ausência de colo ou de mau desígnio de sua parte. Aí 	se 
confunde com c acaso." 

CASO FORflJITO. 	expressão expecialmente usa 
da, na linguagem jurídica, para indicar todo caso,que acon 
tece imprevisivelmente, atuado por uma fôrça que nao se 
pode evitar. 

São, assim, todos os acidentes que ocorrem, 
sem que a vontade do homem os possa impedir ou sem que te- 
nha ile participado, de qualquer maneira, para a sua efeti 
vaçio." 
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ACIDENTE DO TRALHO. Distingue-se como aci- 
dente do trabalho todo e cualquer acontecimento 	infeliz 
que advém fortuitamente ou atinge o ooerério, quando 	no 
exercíci ocr 1 de ssu ofício ou de suas atividades pro-
fissionais. 

De Plácido e Silva - VocabulãriOJUZídiCO.I 
e II, 2. Ed, Ed.Forense, SP, 1967. 

Entretanto, convém estabelecer que para 05 
efeitos de configuração do acidente tendo como causa medl4 
ta o mesmo serviço o percurso deve estar total, necessária 
e exclusivamente condicionado pelo objetivo do deslocauiefl 
to, e ter só como motivo determinante o chegar ao trabalho 
ou o chegar à casa não contemplados os deslocamentos ou des 
vios por outros motivos ou com outros ob)etiVOS, que se in 
cluem obviamente no risco individual, estranflO ao da rela-
çao de serviço. (Grifei). 

°arecer: L - 145, de 27 de maio de 1977, Con 
suitoria Geral da República. 

No documento de fia. 04 do processo nQ 20100.016552/869-
DNER, consta o oferecimento da denúncia pelo representante do Ministé- 
rio Público ao Exzno.Sr.Dr: Juiz de Direito da i 	vara Criminal da Co- 
marca de Petrópolis contra Manoelino de Almeida, descreve como motivo 
do fato, discussão por dívida de jogo. 

Outrossim, homicídio não pode ser considerado 	acidente, 
pois decorre da atuação deliberada do assassino, o que não se coaduna 
com o sentido léxico contido no item 4 deste Parecer. 

Ainda, não há como se caracterizar acidente em servi.ÇoiS 
não se pode afirmar que a morte do.. servidor tenha como causa a esecuçaO 
de serviços e vez que, conforme afirmado anteriormente, o motivo 	da 
ação criminosa foi a dívida de jogo. 

A consideração do Senhor Coordenador de 	Legtslaçao 

de Pessoal. 
Brasilia. em 13 de abril de 1988 

RARLEY PEREIRA DA SILVA 
Chefe da UNIPLAN 

De acordo. 
A consideração do Senhor Secretário de Pessoal Civil. 

Brasilia, em 26 da maio de 1988 
WILSON TELES DE MACEDO 

Coordenador de beqislação de Pessoal 
Aprovo. 
Com estes esclarecimentos, restitua-se o presente processo 

ao Departamento de Pessoal do Ministério dos Transportei. 

Brasilia, em 11 de maio de 1988 
MARCONDES MUNDIP4 GU!MARAES 
Secretário de Pessoal Civil 

(Of. n9 118/80) 
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO 

Portaria nQ 004, de 03 de outubro de 1988 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DO MINIS 

TRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso de suas atribuiç6es legai.s,RE 

SOLVE: 

Designar DOMINGOS CARLOS PEREIRA REGO, FERDINANDO FLÁVIO' 

LOBATO e DIMAS SILVÊRIO BARCELOS para, sob a presidncia do primei 

ro, constituirem a Comissão de Invent.rio com a finalidade de avali 

ar os Bens Patrirnoniais e do Almoxarifado deste Ministério, 	promo 

vendo a baixa dos que no mais servem às suas finalidades,referente 

ao exercíci.o de 1988. 

LUIZ RODRIGUES DE SOUSA 
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Os ATOS RELATIVOS A PESSOAL SOMENTE TERÃO VALIDADE 

JURfDICA MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO BP, ou BS, (LEI N2  14.965/-D.O.0 DE 

10/05/66), EVITANDO-SE A DUPLICIDADE DE PUBLICAÇÃO. 

QUAISQUER SUGESTÕES OU RECLAMAÇÕES DEVERÃO SER E 

CAMINHADAS1 POR ESCRITO, AO SERVIÇO DE Apoio ADMINISTRATIVO DO 	DE 

PARTAN1ENTO DE PESSOAL. 


